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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

INTRODUÇÃO AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

DIFERENTES CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A 
CONCEITUAÇÃO DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de direito administrativo.

Estudar o direito administrativo não é uma tarefa 
fácil. Isso porque o direito administrativo brasileiro 
apresenta dois pontos específicos que demonstram 
certa dificuldade no seu estudo. 

O primeiro ponto diz respeito à falta de codificação 
do direito administrativo. No Brasil, não existe um 
“Código de Direito Administrativo”. Os ramos jurídicos 
codificados possuem um conjunto de normas apresen-
tados/ordenados em uma linha lógica, o que facilita o 
seu estudo. Todavia, existem leis, decretos, instruções 
normativas, portarias, enfim, existem uma multiplici-
dade de instrumentos legais, e é tarefa do profissional 
do direito conhecer e buscar esses instrumentos dentro 
de todo o ordenamento jurídico do país.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurí-
dico é o fato de que há uma enorme quantidade de 
legislação com conteúdo de direito administrativo. 
Isso se deve à própria lógica do sistema federalista, 
uma vez que os estados possuem autonomia para 
criar as próprias leis. Assim, as normas de direito 
administrativo podem apresentar-se em vários âmbi-
tos da Federação, o que a torna ainda mais difícil de 
ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade de 
estudar esse ramo do direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de direito 
administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas. É por isso que 
os estudos de direito administrativo e as questões de 
concurso público, a princípio, buscam dar maior enfo-
que em conceitos, teorias, enfim, enfocam bastante o 
aspecto teórico, muito mais do que o prático.

Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de direito administrativo, o que significa definir a ele 
um conceito, determinar sua natureza, estabelecer 
seu objeto, e também as fontes de onde se origina.

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de direito administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define direito administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isto é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que, ao conceituar direito administrativo, 

destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do direito 
administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir direito administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir direito administrativo 
com a ciência da administração. Apesar de a nomen-
clatura ser parecida, são dois campos bastante distin-
tos. A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas às 
normas de direito administrativo.

Os concursos públicos não costumam exigir que o 
candidato tenha conhecimentos de técnicas adminis-
trativas para responder questões de direito adminis-
trativo, mas requerem que conheçam a administração 
como entidade governamental, com suas prerrogati-
vas e prestando serviços para a sociedade.

No momento, estamos referindo-nos ao direi-
to administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da pala-
vra, podemos definir a administração pública (alguns 
doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), 
como a atividade estatal de promover concretamente 
o interesse público. O caráter subjetivo da administra-
ção é irrelevante, pois o que realmente importa não 
é a pessoa, e sim a atividade que tal pessoa executa. 
É, por isso, uma acepção mais abrangente, pois qual-
quer pessoa que venha a exercer uma função típica 
da Administração será considerada uma pessoa que 
a integra. 

ORIGEM, NATUREZA JURÍDICA E OBJETO DO 
DIREITO ADMINISTRATIVO

Natureza Jurídica do Direito Administrativo

Determinar a natureza jurídica de um ramo do 
direito significa, de modo geral, estabelecer em qual 
grupo ele pertence. Podemos classificar os ramos de 
direito brasileiro em dois grandes grupos: os ramos de 
direito público e os de direito privado.

Quanto à natureza jurídica, não há dúvida de que 
o direito administrativo é ramo de direito público. 
Isso porque o direito administrativo regula as ativi-
dades estatais na gestão de seus negócios, recursos e 
pessoas. A simples presença do poder público faz com 
que ele não se enquadre no grupo do direito privado, 
que são os ramos jurídicos cujas regras disciplinam as 
atividades dos particulares.
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Origem Histórica do Direito Administrativo

A origem histórica do direito administrativo dá-se 
durante o fim do período conhecido como Absolutis-
mo. Essa era uma época marcada pela concentração 
de todo o poder político nas mãos de uma única pes-
soa, o rei ou o monarca. 

O rei, enquanto supostamente o “representante de 
Deus na Terra”, tomava todas as decisões de ordem 
política, e não podia ser questionado. Ele era intocá-
vel. A lei era fruto de sua vontade e era muito difícil 
qualquer pessoa exigir que o rei fosse controlado pela 
vontade divina.

Dessa forma, o direito administrativo não poderia 
surgir se não com o fim do Absolutismo e a introdu-
ção de um Estado de Direito. A noção de Estado de 
Direito é bastante simples: significa que o governo, o 
qual cria as suas próprias leis, deve a elas estar sub-
metido. A ideia do Estado de Direito é a de atribuir 
limitações ao Poder de Império do Estado. Para tanto, 
todo Estado de Direito deve conter algumas caracte-
rísticas essenciais:

	z Ter uma Constituição: a constituição é a base de 
todo o ordenamento jurídico do Estado de Direito e 
sua principal função é a de atribuir direitos, liber-
dades e garantias para os cidadãos, de modo que 
o Estado se absteria de agir de modo a prejudicar 
esses direitos. Houve um crescimento das constitui-
ções escritas. Outro aspecto importante das consti-
tuições é que elas devem ser rígidas, o que significa 
que a sua possibilidade de alteração deve advir de 
um processo bastante longo e complexo. Óbvio, se 
a constituição é a base de todas as outras leis, então 
o seu processo de alteração deve ser mais difícil do 
que o processo de alteração de uma lei comum; 

	z Separação dos Poderes: outro ponto que está pre-
sente em todo Estado de Direito é que o Poder do 
Estado não se encontra concentrado em uma pes-
soa/órgão, mas ele está dividido em Funções ou 
Poderes distintos. O modelo mais aceito da Separa-
ção dos Poderes, e que é o mais utilizado, é a teoria 
de Montesquieu, que busca separar o Poder Estatal 
em três vertentes, ou Funções. Uma função é encar-
regada de criar as leis que vigoram no país (Poder 
Legislativo). Outra função tem o dever de promo-
ver a fiel execução das leis, bem como de gerir os 
negócios em que o Estado faz parte (Poder Execu-
tivo). Por último, há uma terceira função, encar-
regada de dirimir os conflitos e as controvérsias 
presentes dentro da sociedade (Poder Judiciário);

	z A legalidade como princípio fundamental: a 
ideia de que todos devem respeitar a vontade da 
lei está contida na Declaração de Direitos Indi-
viduais do Homem e do Cidadão. Trata-se de um 
documento de origem francesa muito importante, 
pois ele confere a todos os indivíduos (e não só ao 
povo francês), uma maior proteção contra os atos 
abusivos do Estado. Pelo princípio da legalidade, 
o Estado só pode agir nos termos da lei, porque é 
esta que lhe dá forma e lhe confere seus Poderes.

Dissemos que o modelo mais aceito da Separação 
dos Poderes é o modelo disposto na Teoria de Montes-
quieu. Todavia, ele não foi o primeiro a apresentar a 
ideia de separar o Poder Estatal em diferentes Fun-
ções. Essa é uma noção errônea que pode aparecer em 

1 MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. 8ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2018.

uma questão de prova como “pegadinha”. Podemos 
encontrar outras metodologias de Separação do Poder 
presentes nas obras de Aristóteles, por exemplo.

É esse contexto, considerando os princípios e as nor-
mas promulgadas nessa época, que serve de base do 
direito administrativo. Assim, esse ramo jurídico vem 
como um conjunto de normas que regulam as relações 
entre os indivíduos e o Estado. E, por mais que o Estado 
ainda possua diversas prerrogativas quando do exercí-
cio de suas funções, é importante frisar que o seu poder 
não é mais absoluto: ele encontra limites dentro da esfe-
ra de liberdade de cada indivíduo, e também dentro da 
lei, a qual ele concorda em respeitar e se submeter a ela. 
Logo, o fato de o Estado ter prerrogativas não descarac-
teriza a sua noção de um Estado de Direito.

Essa é a origem, de modo geral, do direito admi-
nistrativo. Porém, é evidente que alguns Estados 
acabaram desenvolvendo o seu ramo de direito admi-
nistrativo de uma forma diferente dos demais, para 
melhor se ajustarem às necessidades de seus cidadãos. 

Na França, por exemplo, o povo francês tinha uma 
grande desconfiança de seus Juízes. Isso ocorria por-
que, muitos dos cargos públicos, naquela época, eram 
herdados de pai para filho. Assim, como uma forma de 
tentar “burlar” esse nepotismo do Judiciário, o direito 
francês acabou criando um contencioso administrati-
vo. Isso significa que, dentro do direito francês, havia 
órgãos especializados em julgar os casos e controvér-
sias envolvendo a Administração Pública. Assim, a 
função jurisdicional (que “diz o direito no caso con-
creto”, na França) era dividida em duas: a jurisdição 
comum e a jurisdição administrativa. 

No caso do Brasil, nós não adotamos o modelo fran-
cês de Administração, mas isso não significa que um 
modelo é melhor ou pior do que outro. A justiça brasi-
leira apenas não apresenta um contencioso adminis-
trativo. Não existem órgãos brasileiros especializados 
em dirimir os conflitos em que a nossa Administração 
Pública é parte. 

O direito administrativo brasileiro possui como 
uma maior fonte de inspiração o direito alemão, pois 
em ambos os países a jurisdição é una, é uma coisa só, 
e apesar de o processo administrativo coexistir com 
o processo judicial, somente o último é capaz de pro-
ferir decisões que transitam em julgado. Isso signifi-
ca que todas as questões administrativas podem ser 
apreciadas na esfera judicial sempre que o processo 
administrativo não se mostrar suficiente para atender 
às demandas da sociedade. 

Utiliza-se bastante a noção de segurança jurídica 
para impedir que os atos da Administração possam 
intervir com os direitos e garantias dos cidadãos. A 
segurança jurídica, no Brasil, é um princípio de direi-
to administrativo, pois as decisões emitidas na esfera 
administrativa, ou até mesmo as decisões proferidas 
pelo Poder Judiciário, não podem prejudicar o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido, bem como a 
matéria que já foi objeto de discussão em outro pro-
cesso (coisa julgada). 

Objeto do Direito Administrativo

A determinação de um objeto de estudo do direi-
to administrativo possui grande importância para a 
sua conceituação, bem como para estabelecê-lo como 
um ramo jurídico autônomo. Em sua obra1, o jurista e 
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professor Alexandre Mazza aponta que várias corren-
tes surgiram na tentativa de criar um conceito pró-
prio de direito administrativo, bem como a definição 
de seu objeto. Essas correntes são:

	z Corrente legalista: o direito administrativo seria 
o conjunto de normas administrativas existente 
dentro do país. Tal critério é bastante reducionis-
ta, porque ele desconsidera a atuação da doutrina, 
que é muito importante para identificar princípios 
desse ramo jurídico;

	z Corrente do Poder Executivo: é o critério que 
identifica o direito administrativo como o conjunto 
de normas que disciplinam a atuação do Poder Exe-
cutivo. Também não é aceito, uma vez que ignora 
o fato de que os órgãos dos Poderes Legislativos e 
Judiciários também exercem funções administrati-
vas (funções atípicas), bem como alguns particula-
res, por meio da delegação de competências, como é 
o caso dos concessionários e permissionários; 

	z Corrente das relações jurídicas: é a corrente que 
destaca o direito administrativo como a disciplina 
das relações jurídicas estabelecidas entre a Admi-
nistração Pública e o particular. Todavia, essa não 
é uma característica única e singular do direito 
administrativo: outros ramos de direito público 
possuem relações semelhantes;

	z Corrente do serviço público: para esses doutrina-
dores, o que evidencia o direito administrativo é o 
fato de ele ter como objeto a disciplina dos serviços 
públicos. Atualmente esse critério também é insa-
tisfatório, uma vez que o papel da Administração 
Pública evoluiu de forma que passou a desempe-
nhar atividades que não podem ser consideradas 
como prestação de serviço público; 

	z Corrente teleológica: o direito administrativo 
deve ser conceituado a partir da ideia de que certas 
atividades desempenhadas devem alcançar um fim 
administrativo. Muito pouco utilizada, pelo fato de 
que muitas vezes há grande dificuldade em estabe-
lecer qual é, exatamente, a finalidade do Estado; 

	z Corrente negativista: pelo fato de ser uma árdua 
tarefa, muitos autores decidem utilizar critério 
negativo ao conceituar direito administrativo, defi-
nindo que pertencem a esse ramo do direito todas 
as questões que não pertencem a nenhum outro 
ramo jurídico. Esse critério por exclusão é bastan-
te frágil e pobre e, por isso, não é muito utilizado;

	z Corrente funcional: é o critério predominante 
entre os demais doutrinadores administrativos no 
Brasil. Ele define o direito administrativo como o 
ramo jurídico que estuda o aspecto legal da função 
administrativa, independentemente de quem este-
ja encarregado de exercê-la (Administração Públi-
ca, Poder Legislativo, concessionário etc.). 

Com base no critério funcional, convém fazer uma 
divisão do objeto do direito administrativo. Assim, 
o objeto imediato do direito administrativo são os 
princípios e regras que regulam a função adminis-
trativa. Por outro lado, temos como objeto mediato 
do direito administrativo a disciplina das atividades, 
agentes, pessoas e órgãos que compõem a Administra-
ção Pública, o principal ente que exerce tal função.

FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

As fontes do direito são os elementos que dão ori-
gem ao próprio direito. O direito administrativo tem 
algumas peculiaridades em relação a suas fontes que 
são importantes para nossos estudos.

O direito administrativo não é ramo jurídico codi-
ficado. A matéria encontra-se de um modo muito mais 
amplo. É possível verificar normas administrativas 
presentes, como exemplos, na Constituição Federal, 
de 1988, em seu art. 37, que estabelece os membros 
da Administração Pública e seus princípios; na Lei nº 
8.666, de 1993, que dispõe sobre normas de licitações 
e contratos administrativos; na Lei nº 8.987, de 1995, 
que regulamenta as concessões e permissões de ser-
viços públicos para entidades privadas; entre outros.

É costume dividir as fontes de direito administrati-
vo em fontes primárias e fontes secundárias. As fontes 
primárias são aquelas de caráter principal, capazes de 
originar normas jurídicas por si só. Já as fontes secun-
dárias são derivadas das primeiras, por isso possuem 
caráter acessório. Elas ajudam na compreensão, inter-
pretação e aplicação das fontes de direito primárias.

São fontes de direito administrativo:

	z Legislação: em sentido amplo, seja na constitui-
ção, seja nas leis esparsas, nos princípios, em qual-
quer veículo normativo.

	z Doutrina: todo o trabalho científico realizado por 
um renomado autor, seja uma obra, ou um parecer 
jurídico, com o objetivo de divulgar conhecimento;

	z Jurisprudência: o conjunto de diversos julgados 
num mesmo sentido;

	z Costumes jurídicos: tudo que for considerado 
uma conduta que se repete no tempo.

Importante frisar que, das fontes mencionadas, 
apenas a lei é fonte primária do direito administrati-
vo, sendo o único veículo habilitado para criar direta-
mente obrigações de fazer e não fazer. A doutrina, a 
jurisprudência e os costumes jurídicos são considera-
das fontes secundárias.

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS: SISTEMA INGLÊS, 
SISTEMA FRANCÊS E SISTEMA ADOTADO NO 
BRASIL

O sistema administrativo também é conhecido 
por sistema de controle jurisdicional da adminis-
tração. Trata-se do método adotado por um determi-
nado país para a correção dos atos administrativos, 
ou seja, para controle dos atos praticados pela admi-
nistração pública.

Existem dois sistemas administrativos: o sistema 
francês e o sistema inglês, cada um com suas particu-
laridades, que veremos a seguir.

SISTEMA FRANCÊS

Esse sistema também é conhecido como sistema 
do contencioso administrativo, e nasceu após o fim 
da Revolução Francesa, no final do século XVIII.

Antes da Revolução, era o Parlamento francês o 
órgão responsável pelos julgamentos dos conflitos. 
Nessa época havia muita desconfiança sobre o Judi-
ciário, uma vez que os magistrados se “intrometiam” 
demasiadamente na administração pública.
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Após a Revolução Francesa (1789), houve a separa-
ção dos três Poderes como conhecemos hoje — Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário —, porém, mantendo-se 
as funções judiciárias separadas das funções admi-
nistrativas, não cabendo mais aos juízes interferi nos 
negócios administrativos.

Diante desse contexto, surgiram na França duas 
esferas independentes para solução de conflitos: a jus-
tiça administrativa e a justiça comum.

A justiça administrativa é composta por órgãos da 
administração pública, com atribuição para solucionar 
litígios que envolvam a própria administração, atuando 
de maneira separada e autônoma do Poder Judiciário.

A justiça comum, por sua vez, é constituída por 
órgãos do Poder Judiciário, possuindo competência 
para resolver conflitos de qualquer espécie, desde que 
não envolvam a administração pública.

SISTEMA INGLÊS

Esse sistema também é conhecido como sistema 
de jurisdição una ou sistema de controle judicial, 
e nasceu na Inglaterra após uma série de atos de con-
quistas do povo inglês contra o poder soberano do rei; 
sua última etapa ocorreu em 1701 com o Act of Settle-
ment — Decreto de Estabelecimento.

Esse sistema foi reproduzido nas ex-colônias britâ-
nicas, como os Estados Unidos da América, mas tam-
bém para demais países, tais como Bélgica, Romênia, 
México, Brasil, entre outros.

Na Inglaterra, até o início do século XVIII, o rei 
exercia as atividades administrativas e jurisdicionais 
do Estado, ao mesmo tempo. Além disso, era o monar-
ca quem julgava os recursos de suas próprias deci-
sões. Nesse sentido, havia a necessidade de impor a 
separação entre as funções de administrar e de julgar.

Sendo assim, em 1701, os juízes foram retirados do 
Poder do rei, momento em que foi criado um Poder 
Judiciário independente e autônomo do Legislativo e 
do Executivo, para o julgamento de questões comuns 
e administrativas.

Assim, no sistema inglês ou sistema de jurisdição 
una, o Judiciário possui competência para decidir 
quaisquer espécies de litígios de maneira definitiva, 
não apenas as controvérsias comuns, mas também 
aquelas que envolvem a administração pública.

É importante deixar claro que a administração 
pública permanece controlando seus próprios atos, 
quando eivados de vícios de legalidade que os conta-
minem, e revogando-os, por motivo de conveniência e 
oportunidade. Porém, através desse sistema, o Poder 
Judiciário passou a ser a voz definitiva sobre a legiti-
midade do ato administrativo.

Desse modo, mesmo que a administração pública 
entenda que determinado ato administrativo não pos-
sua qualquer tipo de vício, ainda assim o Judiciário 
poderá proceder ao controle administrativo através 
da anulação desse referido ato, quando o seu destina-
tário requerer a tutela jurisdicional, por meio de uma 
ação judicial.

SISTEMA ADOTADO NO BRASIL

Não obstante o Brasil sofrer bastante influência 
do direito francês, o sistema administrativo brasileiro 
adotou o modelo inglês de jurisdição una ou de con-
trole judicial, desde a Constituição de 1891.

No Brasil, o Poder Judiciário é competente para 
resolver toda espécie de conflito, inclusive controvér-
sias ligadas à administração pública. 

Na atual Constituição de 1988, o inciso XXXV, do 
art. 5º, estabelece como direito fundamental o prin-
cípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, 
no seguinte teor: 

Art. 5º […]
XXXV - A lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário a lesão ou ameaça a direito.

Assim, toda e qualquer demanda poderá ser levada 
ao Judiciário a fim de solucionar controvérsias, salvo 
as exceções previstas no próprio texto constitucional.

Dessa forma, quando o particular se sentir lesado 
com a prática de um ato administrativo viciado, ele 
poderá se socorrer de duas vias para solução do lití-
gio, a administrativa e a judicial. 

Ademais, não é necessário ingressar inicialmente 
na via administrativa para que somente após se socorra 
da via judicial. Em verdade, o particular poderá ingres-
sar na via judicial mesmo sem esgotar a via adminis-
trativa ou se nessa o julgamento não lhe for favorável.

Como exemplo disso, podemos citar a cobrança de 
um tributo por parte da Receita Federal, órgão inte-
grante do Poder Executivo; entretanto, o contribuin-
te entende que tal cobrança é indevida. Nesse caso, 
ele poderá ingressar com uma impugnação adminis-
trativa dentro do citado órgão, mas também poderá 
propor diretamente com uma demanda judicial, ou 
quando a decisão administrativa não lhe for benéfica.

Atenção especial para a exceção prevista no § 1º, 
do art. 217, da CF, de 1988: 

Art. 217 […]
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relati-
vas à disciplina e às competições desportivas após 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, 
regulada em lei.

Sendo assim, as questões envolvendo a justiça des-
portiva, que são órgãos administrativos, deverão pri-
meiro ser resolvidas por meio desses referidos órgãos, 
para que, somente após, possam ser demandadas em 
juízo.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM SENTIDO AMPLO E 
EM SENTIDO ESTRITO

Administração Pública em Sentido Estrito

Administração Pública em sentido estrito abrange 
os órgãos e entidades (sentido subjetivo) que exercem 
função administrativa (sentido objetivo).

Dessa forma, existe a separação entre Administra-
ção Pública e Governo, onde esse é definido por Hely 
Lopes Meirelles como: “expressão política de coman-
do, de iniciativa de fixação de objetivos do Estado e de 
manutenção da ordem jurídica vigente” (Direito Admi-
nistrativo Brasileiro, 23ª ed., São Paulo: Malheiros, 
1998, p. 65)
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Sendo assim, os atos de governo são as decisões 
políticas fundamentais, dentro do que determina a 
norma constitucional, ao passo que a administração 
pública é a mera execução dessas políticas. Por exem-
plo, é função política de Governo a elaboração de pla-
nos governamentais, os quais serão executados pelos 
órgãos e entidades administrativos.

Administração Pública em Sentido Amplo

Nesse sentido, juntam-se os organismos políticos e 
administrativos em apenas um único conceito. Sendo 
assim, ao mencionarmos Administração Pública, esta-
remos unindo, em um mesmo conceito, o Governo e 
os órgãos e entidades administrativos.

Dica
O sentido amplo de administração pública é 
estudado no Direito Constitucional, matéria que 
estuda a forma e o sistema de governo. Já o 
Direito Administrativo se preocupa com o estudo 
da função administrativa em sentido estrito.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM SENTIDO OBJETIVO 
E EM SENTIDO SUBJETIVO

Administrar significa gerir bens e interesses. Se 
estes forem individuais, tem-se a administração parti-
cular. Ao passo que se forem bens e interesses do Esta-
do, consolida-se a administração pública.

Administração Pública em Sentido Subjetivo

Esse sentido de administração pública também é 
conhecido como sentido formal ou orgânico. Levam-
-se em consideração os sujeitos e a estrutura orgânica 
da Administração Pública. 

A Administração Pública é definida como o con-
junto de órgãos, entidades e agentes públicos que 
desempenham a administração pública. Nesse âmbi-
to, todos os Poderes constituídos (Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário) exercem atividade administrativa, 
tanto de maneira típica (Executivo), quanto atípica 
(Legislativo e Judiciário).

A Administração Pública Direta é o conjunto de 
órgãos que compõem as entidades federativas (União 
Federal, Estados, Municípios e Distrito Federal). Nes-
se caso, a personalidade jurídica pertence ao referido 
ente federativo, sendo que os órgãos são despersona-
lizados. Como exemplo, podemos citar a Secretaria da 
Receita Federal ou a Polícia Federal, como órgãos que 
compõem a União Federal.

Já a Administração Pública Indireta é composta 
pelas autarquias, fundações públicas, sociedades de 
economia mista e empresas públicas. Todas essas são 
criadas pelo ente federativo, possuindo personalidade 
jurídica própria e características específicas.

Administração Pública em Sentido Objetivo

Esse sentido de administração pública também 
é conhecido como sentido material ou funcional. 
Leva-se em consideração a função administrativa, 
ou seja, aquela exercida no interesse do Estado, da 
coletividade.

Torna-se importante considerarmos as funções 
típicas de cada Poder constituído. Nesse sentido, o 
Legislativo exerce a função legislativa, ou seja, a cria-
ção de leis. Por sua vez, o Judiciário exerce função 
jurisdicional, que significa a produção de decisões 
judiciais nas demandas ajuizadas. 

Já o Executivo, é o Poder que exerce a função admi-
nistrativa de maneira típica ou finalística, isto é, toda 
atividade pública que não seja função legislativa nem 
função jurisdicional, colocando-se de maneira residual à 
essas. A função administrativa compreende o fomento, a 
polícia administrativa, o serviço público e a intervenção.

Através do fomento, o Estado incentiva os particu-
lares a desempenharem suas atividades privadas, até 
porque há um interesse indireto à coletividade, uma 
vez que é impossível o Estado exercer todas as ativida-
des que alcançam o interesse público.

A polícia administrativa é a restrição da atividade 
do particular em prol do interesse público. Assim, ain-
da que o particular seja incentivado ao desempenho 
de suas atividades, ele sofrerá determinados limites 
para que seja moldado ao interesse da coletividade. 
Por exemplo, com a criação de um restaurante, o par-
ticular deverá obedecer às normas de vigilância sani-
tária; e os motoristas de veículos deverão obedecer às 
regras de trânsito.

O serviço público pretende satisfazer direta e ime-
diatamente o interesse público, através dos próprios 
órgãos e entidades públicos ou pelos particulares 
delegatários da prestação de serviços. Como exemplos 
de serviços públicos, podemos citar o fornecimento de 
energia elétrica e o transporte coletivo.

Por sua vez, a intervenção pode ser direta ou indi-
reta. Será direta quando o Estado exercer diretamente 
atividade econômica, através da criação das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista, compe-
tindo no mercado com os particulares em igualdade 
de condições. Será indireta quando o Estado apenas 
regular as atividades econômicas, que podem ocorrer 
através das agências reguladoras, para cada setor eco-
nômico específico.

REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO

CONCEITO

Administração vem do latim “administrare”, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de Direito Administrativo. 
Com isso, é importante conhecer os fundamentos des-
se ramo jurídico, os quais denominamos de “regime 
jurídico administrativo”.

Podemos definir Direito Administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir Direito Administrativo 
com a Ciência da Administração. Apesar da nomen-
clatura ser parecida, são dois campos bastante distin-
tos. A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas às 
normas de Direito Administrativo. 


